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I. ÂMBITO 
É object ivo destas notas apresentar os primeiros resul tados de um 

projecto de invest igação em curso sobre a projecção pública de 
Quirino Avelino de Jesus (1865-1935) , tomando por base a área do 
publ ic ismo polí t ico que exerceu ass iduamente na imprensa periódica, 
entre 1893 e 1932. Tal contr ibuirá (cremos) para percepcionar a sua 
atitude polí t ica de católico «pragmático» e interveniente, bem assim 
os campos da vida portuguesa que lhe interessaram, quer enquanto 
matéria de estudo, quer como palcos de agi tação pública ou até como 
meios de acesso a zonas do poder de Estado. 

Deste modo, procurou-se carrear, na presente fase de pesquisa, 
e lementos para a ( re)construção da sua história biográf ica e do seu 
p e n s a m e n t o o r g a n i z a d o , com saliência para reivindicações públicas 
dos católicos, no interior dos campos polí t icos onde sucessivamente 
se inseriu — umas vezes in t imamente l igado às parcial idades polí t icas 
catól icas (Centro Catól ico Par lamentar e Centro Nacional) , outras 
vezes incorporado no Part ido Regenerador ou actuando no Grupo 
«Seara Nova» —, mas sempre guiado pela problemática social cons-
tante na Encícl ica Rerum Novarum (de 15 de Maio de 1891) do Papa 
Leão XIII 1 e pela política do ralliement es tabelecida desde a Carta 

Facu ldade de Le t ras da Un ive r s idade de L isboa . 
1 Para aver iguar a aud iênc ia desta Enc íc l ica no meio por tuguês , c f r . J. Pi-

nharanda Gomes , «A recepção da enc íc l ica 'Re rum N o v a r u m ' em Por tugal (1891-
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apos tó l i ca Au milieu des sollicitudes (de 16 de Feve re i ro de 1892) 
enviada aos Bispos f ranceses e reaf i rmada na Encícl ica do Papa Ben-
to XV dirigida aos Bispos portugueses a 18 de Dezembro de 1919. 

A espessura temporal surpreendida, ao longo deste artigo, me-
deia entre Janeiro de 1894 (aparecimento da revista Portugal em 
África, onde era expl ic i tamente director de publ icação) e 13 de Maio 
de 1926 (fim da colaboração na revista Seara Nova). A part icipação de 
Quir ino no per íodo posterior à Revolução de 28 de Maio de 1926 exige 
ainda uma convergência de invest igações, quer a nível da área-Estado 
quer a nível da área-sociedade civil , que estão longe de fornecer dados 
seguros, caso se pretenda excluir visões conspirat ivas da História. 

II. F R A G M E N T O S DE I D E N T I D A D E 
Funchalense, radicado em Lisboa desde finais de 1892, Quir ino 

de Jesus enraizou-se, de forma persistente e cont inuada, na área de 
opinião pública que propunha a prática de uma mental idade política 
assente nos princípios da Espiritualidade católica, da Nação organizada, 
do Estado forte e de um Império colonial vitalizado, enunciando, para 
a governação pública, a inevitável sequência escalonada de quatro 
prioridades (f inanceira , económica, social e pol í t ico-const i tucional) . 

Podemos considerá- lo um «mentor de opinião», que se fez res-
pei tar jun to de sectores diversos da eli te portuguesa (religiosa, in-
telectual, polí t ica, empresarial ou militar), cr iando «carisma», pelas 
ressonantes advertências críticas que ao longo do tempo foi produzindo. 
Havia de sofrer a oposição violenta (mas de natureza diferente) por 
parte de dois destacados vultos da política nacional : o engenheiro 
civil monárquico José Fernando de Sousa, «Nemo» (1855-1942) e o 
engenheiro mili tar republ icano Francisco da Cunha Leal (1888-1970). 

1. Registos de uma história de vida 
Não se tratando, neste momento, de efec tuar o inquéri to siste-

mático ao percurso pol í t ico- ideológico, atente-se em aspectos do 

-1900)» , Separa ta de Humanística e Teologia, t omo XII , f a sc í cu lo 2, Porto , 1991, 
pp. 1-59. Para uma h i s to r ic idade da pos ição papal sobre a «condição operár ia» , 
c f r . , por exemplo . Augus to da Si lva , «Con t inu idade e inovação na dou t r ina social 
da Igre ja» , Análise Social, 4 . ' sér ie , vol. XXVII I , n.° 1 2 3 - 1 2 4 , L isboa , 1 9 9 3 , pp. 
7 7 5 - 7 8 6 . 



homem e suas circunstâncias , para se compreender as «respostas» 
dadas às várias «situações» vividas. 

O assento de bapt ismo de Quirino regista, expl ici tamente, o nas-
cimento a «dez de novembro de mil oi tocentos sessenta e cinco, às 
onze horas da noite» e o bapt ismo «aos onze dias do mês de Junho de 
mil oi tocentos sessenta e seis nesta paroquial igreja de Santa Maria 
Maior, concelho e diocese do Funchal» , sendo padrinho o comer-
ciante Manuel dos Santos, morador no P o m b a l 2 ; logo, nasce a 10 de 
Novembro de 1865, e não em 1855 como por vezes se divulga, o que 
aliás se pode também ler nos únicos registos biográf icos saídos em 
vida de Quirino 3 . Seus pais eram Manuel de Jesus, proprietário, e 
Quirina Augusta de Jesus, sendo neto paterno de Manuel de Jesus e 
de Francisca do Nascimento, e materno de Joaquim Rodrigues e de 
Eufrázia do Monte. À data do nascimento, os progenitores viviam no 
sítio do Bom Sucesso, pertencente à f reguesia de Santa Maria Maior , 
concelho do Funchal , aí residindo o jovem Quir ino até Outubro de 
1887, altura em que se matr iculou na Faculdade de Dire i to da 
Universidade de Coimbra. 

Quase todos os dados biográf icos disponíveis insistem no devo-
tado Catol icismo da Família e na sua grande motivação para o es-
tudo, o que teria levado o Pai a inscrevê-lo no Seminário Diocesano 
do Funchal . Este tinha passado por uma profunda reorganização, 
dinamizada pelo Bispo D. Manuel Agost inho Barreto, e quando Qui-
rino o f requentou estava sob a direcção do Padre Ernesto Schmitz , 
da Congregação de S. Vicente de Paulo. Aí permaneceu até ao 2 o ano 
do Curso Teológico, f indo o qual decidiu não continuar. 

1.1. No ocaso da Monarquia 
A refer ida biografia inserta no órgão oficial do Centro Catól ico 

Português assinala que os «respectivos superiores projectaram mandá-
-lo f requentar a Univers idade Gregoriana de Roma». Optou, contudo, 

2 A R Q U I V O R E G I O N A L , Reg ião A u t ó n o m a da Made i ra . Assen to n.° 69 do 
Livro n.° 13 dos Bap t i sados da Paróqu ia de San ta Maria Maior , Funcha l (ano de 
1886), fo lhas 24 e 24 verso . 

3 Na única b iograf ia pub l icada em vida de Qui r ino , por nós conhec ida , está 
co r rec tamente r e fe r ida a data de 10 de N o v e m b r o de 1865 para o seu nasc imen to ; 
c f r . «Dr. Qui r ino Ave l ino de Jesus» , in A União, «ó rgão of ic ia l do C e n t r o Ca tó l i co 
Por tuguês» , L i sboa , ano I , n.° 39, 30 de O u t u b r o de 1920, p. 4. 



por realizar os preparatórios no Liceu do Funchal em 1886-1887, 
para ingressar na Univers idade, o que aconteceria no ano lectivo de 
1887-1888. 

Em Coimbra habitou quartos na Couraça dos Apóstolos, n° 90 
(no I o e 2 o anos), na Rua de Sá de Miranda, n° 35 (no 3 o e 4 o anos) 
e na Rua dos Anjos, n° 2 (no 5 o ano), entre 1887 e 1892. Durante o 
tempo em que cursou na Univers idade, não se conhece qualquer 
act ividade de natureza publicista ou tomada de posição polí t ica, 
mesmo no ano de 1890, quando o País vibrou por breve momento, é 
certo, com o «Ult imatum» inglês. A sua vida escolar universi tária 
averba nos anos lectivos de 1887-1888, 1889-1890 e 1890-1891, 
respect ivamente, I o , 3 o e 4 o anos, a menção «declarado dist into» 4 . 

Entre os estudantes matr iculados para o I o ano do curso de Di-
reito da Universidade de Coimbra, no ano lectivo de 1887-1888, com 
os quais Quir ino haveria de ter envolvimentos de vária natureza, 
estavam Afonso Costa (as cont ingências da sua mili tância política 
fariam com que terminasse o curso poster iormente a Quirino, em 
1895), Manuel Bernardo Borges de Azevedo Enes (um amigo aço-
reano que estará também no corpo redactor ia l de Portugal em 
África e será secretário dessa revista entre 1899 e 1901), Agost inho 
de Campos, Alberto de Oliveira, Joaquim Nunes Mexia e Francisco 
Manuel Couceiro da Costa Júnior . 

Para se compreender a utensi lagem jur ídica de Quirino, inte-
ressa registar os Professores que teve ao longo do curso, fe i to em 
sequência normal: Avel ino César Augus to Cal is to (Fi losof ia do 
Direito), Bernardo de Albuquerque e Amaral (Exposição Histórica 
do Direito Romano) e Pedro Castelo Branco (História e Princípios 
Gerais do Direito Civil Português) , no I o ano; Manuel Emídio Gar-
cia (Princípios Gerais do Direito Público) , Manuel Nunes Giraldes 
(Economia Política e Estadíst ica) e José Augusto Sanches da Gama 
(Direito Civil Português) , no 2 o ano; José Freder ico Laran jo (Princí-
pios Gerais e Legislação Portuguesa sobre a Adminis t ração Públi-
ca), António Assis Teixeira de Magalhães (Ciência e Legislação 
Financeiras) e José Joaquim Lopes Praça (Direi to Civil Português) , 
no 3 o ano; José Brás de Mendonça Furtado (Direi to Eclesiást ico 
Comum e Privativo da Igreja Portuguesa) , José Joaquim Fernandes 

J C f r . Anuário da Universidade de Coimbra, Co imbra , Imprensa da Univer -
s idade , 1888 a 1892. 



Vaz (Direi to Comercial Português) e Manuel de Oliveira Chaves e 
Castro (Organização Judicial - Teoria das Acções - Processo Civil 
Ordinário), no 4 o ano; José Pereira de Paiva Pita (Direi to Ecle-
siástico Português) , António Cândido Ribeiro da Costa (Princípios 
Gerais de Direito Penal e Legislação Penal Portuguesa) e Manuel 
Emídio Garcia (Processo Civil e Prát ica Judicial) , no 5 o ano 5 . 

A corrente doutrinal hegemónica nesses Professores era já a 
sociologia jur ídica posit ivista e, em termos pol í t ico-ideológicos, 
inscreviam-se quase todos no Part ido Progress is ta . Des taque-se 
José Freder ico Laranjo , fundador desse part ido, deputado de 1878 a 
1898, nomeado nessa data Par do Reino, e também José Joaquim 
Fernandes Vaz, várias vezes Governador Civil de Coimbra, deputado 
e nomeado Par do Reino em 1881. Aí se encontrava igualmente o 
republicano Manuel Emídio Garcia, grande propagador do Posi-
t ivismo na f i losof ia e no ensino do Direito. Deve notar-se que Qui-
rino nunca seria seduzido pelo Part ido Progressis ta (apesar de ser 
amigo de alguns dos seus mentores, como Henrique de Barros Gomes 
ou José Maria de Alpoim), mil i tando, pelo contrário, no Partido 
Regenerador, que haveria de dispor, somente nos f inais da década de 
90 do século XIX e princípios do novo século, de grande audiência 
jun to de uma nova «geração» de Lentes da Faculdade de Direito de 
Coimbra, ao mesmo tempo que outros defendiam explici tamente o 
ideal republicano, como Gui lherme Moreira e Afonso C o s t a 6 . 

Concluído o curso, este novo bacharel em Direito radicou-se em 
Lisboa, abrindo escri tório de advogado, em f inais de 1892, na Rua 
Nova do Almada, n° 80 - 2 o Esq.", apesar de nunca se ter dedicado a 
tempo inteiro à actividade forense 7 . Casou com D. Elisa Azevedo 

5 Ibidem. 
6 C f r . , t endo em vista a recepção das cor ren tes soc io lóg icas na Facu ldade de 

Di re i to da Univers idade de Co imbra , o e s tudo de Manuel Braga da Cruz , «Para a 
his tór ia da soc io logia académica em Por tuga l» , Boletim da Faculdade de Direito, 
vol. LVIII , Estudos em homenagem aos Profs. Doutores M. Paulo Merêa e G. Bra-
ga da Cruz, t omo II, Co imbra , 1982, pp. 73 -119 ; para o en ra i zamen to pol í t ico de 
a lguns desses P ro fe s so re s e da «geração» seguin te , c f r . o e s tudo de Gu i lhe rme Braga 
da Cruz , A Revista de Legislação e de Jurisprudência/Esboço da sua história, Publ i -
cação comemora t i va do Cen tenár io da Revis ta (1868-1968) , Co imbra , 1975, pp. 155 
e seguintes . 

7 A morada do seu escr i tó r io de advogado apa receu , pe la pr imeira vez, num 
anúnc io pub l ic i t á r io inser to no diár io ca tó l i co Correio Nacional, de Lisboa , em 11 
de Outubro de 1893, e f igu ra no Anuário/Almanaque Comercial a part ir do ano de 



Drumond de Meneses de Jesus, também natural da Madeira , e terá 6 
f i lhos: D. Maria das Mercês Drumond de Menezes de Jesus, Dr. Do-
mingos Drumond de Menezes de Jesus, Carlos Drumond de Menezes 
de Jesus, António Drumond de Menezes de Jesus, Alberto Drumond 
de Menezes de Jesus e Fernando Drumond de Menezes de Jesus 
( fa lecido em Lisboa a 27 de Maio de 1929). 

No alvor de 1893, o país polí t ico e cultural vivia ainda sob o 
«choque» do «Ult imatum inglês», discutindo-se o problema afr icano 
(o a jus tamento da del imitação de f ronte i ras e a ocupação efect iva 
dos terri tórios), o problema económico-f inance i ro (a crise da balança 
de pagamentos em 1891 inicia uma fase de es tagnação económica até 
1914), o problema do sistema polít ico ( inef icácia do regime rotat ivo 
e experiências de ministérios de col igação ou extra-par lamentares) 
ou as reivindicações católicas (congregações, missões, ensino, bene-
f icência, protecção social aos operários, par t ic ipação polít ica). 

Quirino interveio nesse debate, iniciando colaboração, a partir 
dos começos desse ano (com art igos não assinados) no diário católico 
Correio Nacional (o primeiro número saiu em 1 de Fevereiro de 1893 
e foi o órgão do Centro Catól ico Parlamentar) , numa altura em que 
dirigia o jornal o conselheiro José Joaquim Ferreira Lobo (nasceu em 
1837) e havia uma comissão administrat iva composta pelo I o conde 
do Casal Ribeiro, José Maria Caldeira do Casal Ribeiro (1825-1896), 
pelo 6 o marquês de Pombal, António de Carvalho e Melo Daun e 
Albuquerque (1850-1911) e por Henrique de Barros Gomes (1843-
-1898), todos três membros da direcção do Centro Catól ico Parla-
mentar entre 1894 e 1895. As posições intransigentes na defesa do 
ralliement (acatar o regime vigente, quer fosse a França republ icana 
ou a Espanha e Portugal monárquicos , impondo todavia as especí-
ficas reivindicações católicas) encontraram em Ferreira Lobo um 
obstáculo, mas os Bispos apoiá- lo- iam, demit indo o conselhei ro e 
nomeando Quirino de Jesus seu sucessor na direcção do Correio 
Nacional nos inícios de 1894, aí permanecendo até 1897. 

O novo director logo convenceria Barros Gomes a introduzir na 
comissão administrat iva do jornal mais dois elementos: Jerónimo da 
Cunha Pimentel (1842-1898) e Jacinto Cândido da Silva (1857-

1894. Nessa mesma Rua Nova do Almada , mas no n.° 100-1.°, t inha escr i tó r io de 
advogado o republ icano açoreano e fu tu ro Pres iden te da Repúb l i ca , Manuel de 
Arr iaga . 



-1926). Desse modo, a corrente do ralliement impôs-se então no 
movimento católico português — enf raquecendo a audiência do le-
gi t imismo monárquico no campo rel igioso — , sendo expl ic i tamente 
apoiada pelas autoridades eclesiást icas e promovida por escri tos 
de Quirino, o qual, no registo memorial ís t ico do bacharel em Teolo-
gia e advogado Manuel Isaías Abúndio da Silva (1874-1914), era 
«muito adicto» ao Núncio Apostól ico em Lisboa, Mgr. Domingos 
Maria Jacobini , «cuja intel igência soubera admiravelmente assimi-
lar o genial pensamento de Leão XIII» 8 . Quirino, nesta fase, também 
promoveu as missões religiosas e o sonho de um «terceiro império 
lusitano» (com Angola e o Congo português na base), d ispondo para 
ta l d a s u a o b r a As Ordens Religiosas e as Missões Ultramarinas 
(Lisboa, Tipograf ia da Casa Católica, 1893, 146 pp.) e da di recção da 
revista mensal Portugal em África 9 , desde Janei ro de 1894. 

A divulgação e contestação da polí t ica do ralliement, em Por-
tugal, deu-se após o II Congresso Catól ico da Província Eclesiástica 
de Braga (6 a 10 de Abril de 1891), conforme foi es tudado por Ma-
nuel Braga da Cruz l 0 . A exper imentação polí t ica de Quirino fez-se 
nesse combate polí t ico-rel igioso, onde se inseriu a const i tuição do 
Centro Catól ico Parlamentar (1894-1895) , um espaço polí t ico que se 
pretendia de convergência entre Pares do Reino e Deputados (Pro-
gressistas ou Regeneradores) , o qual não sobrevir ia ao confronto 
pol í t ico desencadeado pela d i tadura Hin tze-Franco em 1895. O 
bispo-conde de Coimbra, D. Manuel Correia de Bastos Pina (1830-
-1913), e Quir ino de Jesus foram os grandes animadores da orga-
nização política dos catól icos, excluindo ambos, de raiz, a forma 
part idária e advogando uma associação par lamentar para intervir na 
sociedade polí t ica. 

8 M. Abúnd io da Si lva, Cartas a um Abade/Sobre alguns aspectos da ques-
tão político-religiosa em Portugal, Braga, C r u z & C.*, 1913, pp . 78 e 84. 

9 A revis ta Portugal em África (n.° 1, J ane i ro de 1894, a n.° 235, 25 de 
O u t u b r o de 1910), saiu em Lisboa , e teve Qu i r i no de Jesus na d i r ecção desde o 
n.° 1 ao n.° 96 (Dezembro de 1901); a par t i r do n.° 64 (Abri l de 1899) aparece Manue l 
de Azevedo Ennes no lugar de secre tá r io , e do n.° 97 (Jane i ro de 1902) em d ian te só 
tem edi tor . Nos pr imei ros t e m p o era compos ta na T ipogra f i a da Casa Ca tó l i ca . 
Recorde-se que o m e s m o t í tulo da rev i s ta t inha ocor r ido n u m a obra de Joaqu im 
Pedro de Ol ive i ra Mart ins (Portugal em África, Porto , Livrar ia de Ernes to Cha rd ron , 
1891). autor invocado por Quir ino , vár ias vezes , c o m o mest re de p e n s a m e n t o . 

1 0 C f r . Manue l Braga da Cruz , Aí Origens da Democracia Cristã e o Sala-
zarismo, L isboa , Edi tor ia l P resença , 1980, pp. 101-117. 



Foi na sessão de 27 de Novembro de 1894 da Câmara dos Pa-
res, que o bispo-conde de Coimbra e o I o conde do Casal Ribeiro 
anunciaram a existência do Centro Catól ico Par lamentar O pri-
meiro, após reaf i rmar a necessidade da harmonia entre a Igreja e o 
Estado (sem prejuízo dos «direitos pr ivat ivos de cada um») e do 
perigo em governar com uma moral evolucionista , «sem Deus», diz 
recusar a ideia do «partido catól ico» num País «em que a total idade 
ou quase total idade dos seus habi tantes são catól icos», pois esse 
part ido poderia «quebrar a unidade da fé» naqueles que não pre-
tendessem aí se inscrever; o que o Centro Catól ico Par lamentar de-
fendia era outrossim consti tuir «uma espécie de união e de força» 
jun to dos part idos polít icos que al ternavam no Governo. O segundo 
parti lhou as palavras do bispo-conde, acentuando que «não se trata, 
nem deve tratar-se de organizar part ido novo com o s impát ico lema 
do Catol ic ismo», mas tão-só da di latação da inf luência catól ica na 
sociedade que o Encic lopedismo e o Posi t iv ismo t inham l imitado l 2 . 

Numa altura em que no jornal portuense A Palavra 1 3 havia 
quem defendesse a autonomia de candida turas ca tó l icas para a 
construção de um Partido católico (processo recusado por Quirino e 
pelo Episcopado) , e que se veio a t raduzir no f racasso eleitoral de 
17 de Novembro de 1895 por parte das candidaturas apresentadas 
nos círculos do Porto (Padre José Sena Frei tas , D. José de Saldanha 
e D. Tomás de Almeida) e de Viana do Castelo (Fernando Pedroso 
e Dr. Luís José Dias), Quirino de Jesus era eleito deputado «indepen-
dente» por Braga, nessas mesmas eleições, in tegrado na candidatura 
do Partido Regenerador 1 4 . 

" Ref i r a - se , a p ropós i to , a c o n f u s ã o entre Cen t ro Ca tó l i co Par l amenta r (1894-
-1895 ) e Cent ro Nac iona l (1901-1903) que Manuel A b ú n d i o da S i lva faz , o que 
desv i r tua um e n t e n d i m e n t o s i tuado das vár ias p ro jecções po l í t i cas de ca tó l i cos 
por tugueses , ag ravado quando se t oma o seu re la to c o m o fon te , sem se operar a 
respec t iva c r í t i ca — cf r . as imprec i sões de M. A b ú n d i o da Si lva, op. cit., pp. 77-97. 
Nas pág inas 84 e 88 dessa obra , o n d e se lê «Cen t ro Nac iona l» deve ler-se «Cen t ro 
Ca tó l i co Par lamenta r» , e, ass im, o que se tem é a f o r m a ç ã o des te em 1893-1894 e 
não a do out ro que aconteceu em 1901. 

1 2 C f r . Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino, Lisboa, Imprensa 
Nac iona l , 1895, pp. 237-243 . 

1 3 Para um encon t ro com o ideár io des te pe r iód ico , c f r . João Franc i sco de 
A lme ida Pol ica rpo , O Pensamento Social do Grupo Católico de «A Palavra» (1872-
-1913) , L isboa , Ins t i tu to Nac iona l de Inves t igação C ien t í f i ca , 1992. 

1 4 As e l e i ções legis la t ivas rea l i za ram-se a 17 de N o v e m b r o de 1895 e Qui r ino 
de Jesus obter ia 1748 votos , no m e s m o c í rcu lo por o n d e J o ã o Franco , regenerador . 
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Intervém pela pr imeira vez na Câmara dos Deputados, durante a 
sessão de 23 de Janeiro de 1896, com um longo e ressonante discurso 
sobre Inhambane e Lourenço Marques, sendo fel ici tado pelo mi-
nistro da Marinha e Ultramar, o regenerador e católico Jacinto Cân-
dido da Silva, que ocupou o cargo entre 26 de Novembro de 1895 e 7 
de Fevereiro de 1897. Manteria a lguma assiduidade par lamentar 
(sem contudo voltar a intervir) até ao f im da I Sessão Legislat iva 
(9 de Maio de 1896) dessa 31 a Legislatura, mas j á não estará pre-
sente na II Sessão Legislat iva (2 de Janeiro a 8 de Fevereiro de 
1897). Em Abril e Maio de 1897 colaborou com o ministro da Mari-
nha e Ultramar, o progressista e catól ico Henrique de Barros Gomes, 
na elaboração de uma proposta de lei acerca das concessões de 
te r renos u l t ramar inos , apresen tada nessa al tura ao Par lamento . 
Entretanto, obt inha, em 1896, um cargo superior (chefe dos Serviços 
da Repart ição de Contabi l idade) na Caixa Geral de Depósi tos e 
Insti tuições de Previdência , onde esteve vinculado até à sua morte 
em 1935 , s . 

seria t ambém e le i to com 1750 votos ; c f r . , por e x e m p l o , O Século, L isboa , d é c i m o 
qu in to ano, n.° 4 9 6 9 , 1 8 de N o v e m b r o de 1 8 9 5 , p. 1. Este jorna l r epub l i cano apre-
sentava-o c o m o «cató l ico» (o que era de fac to ) , mas , na ve rdade , não p ro t agon izou 
nenhuma específica cand ida tu ra ca tó l ica . 

1 5 A ent rada de Qui r ino para a Ca ixa Geral de Depós i tos e Ins t i tu ições de 
Previdência , que o própr io diz ter s ido por concu r so , fo i ob jec to de out ra le i tura por 
par te de Fe rnando de Sousa ( « N E M O » ) com quem cor tou re lações pessoa is nos 
f ina i s do século XIX. Não t endo a té ao m o m e n t o t ido acesso ao p rocesso individual 
de Qui r ino como al to f u n c i o n á r i o da Ca ixa Geral de Depós i tos — ele diz ter en t rado 
em 1896, « N E M O » a f i rma 1895 — , in te ressa ass ina lar a op in ião violenta do en tão 
di rector de A Época, em 1925: « Impor ta recordar o ac iden tado curriculum vitae 
desta pe r sona l idade represen ta t iva da deso rdem e da incoerênc ia de ideias , ca rac -
ter í s t ica do actual m o m e n t o da vida púb l i ca po r tuguesa . In te l igente e e s tud ioso o 
Dr. Qui r ino de Jesus ve io da Un ive r s idade procura r c a m i n h o em Lisboa . Redac to r 
da revis ta miss ionár ia , Portugal em África, p res tou serv iços à causa das missões . 
T e n d o en t rado para a r edacção do Correio Nacional manobrou de modo a sup lan ta r 
na sua d i recção o Conse lhe i ro Fer re i ra Lobo . Na d i tadura de Hin tze , em 1895, que 
f indou com a c o n v o c a ç ã o do c h a m a d o Solar dos Barrigas [ass im lhe chamaram os 
progress i s tas , com i ronia , ao Pa r l amen to e le i to em D e z e m b r o de 1895, o n d e só 
es tavam presen tes r egene radores ] , o Dr. Qu i r i no de Jesus consegu iu um lugar na 
Caixa Geral , fo i f e i to depu tado e pôs o jo rna l ao se rv iço da pol í t ica do sr. João 
Franco (. . . )» (A Época, L i sboa , ano VII , n.° 2 2 3 4 , 1 6 de O u t u b r o de 1 9 2 5 , p. 1 ) . A 
resposta de Qui r ino f o i v io len ta («O Cen t ro Ca tó l i co a 'A ÉpocaVUm t recho da 
his tór ia po l í t i co - re l ig iosa con t emporânea» , in Seara Nova, L i sboa , n.° 59, 7 de 
Novembro de 1 9 2 5 , pp. 2 0 7 - 2 1 3 ) , e a ela nos d e t e r e m o s mais ad iante . 



A política de convergência entre catól icos — Regeneradores e 
Progressistas — que Quirino propagandeava no Correio Nacional, 
dif ici lmente se impunha, quer ao nível do centro polít ico (o Centro 
Catól ico Parlamentar desact iva-se em 1895), quer nas áreas regio-
nais, recolhendo até grande oposição nos meios católicos (alguns 
deles legitimistas) do Norte (entre Viana do Castelo e o Porto), co-
mo já anter iormente se viu. Uma vez mais, nas eleições legislat ivas 
de Maio de 1897 — que deram a vitória ao Partido Progressista —, 
verif icou-se um confronto entre catól icos, agora no círculo de Bar-
celos, entre a candidatura progressista de D. António de Sousa Bar-
roso (Bispo de Himéria) e a cand ida tura regeneradora de José 
Novais. Quirino demitiu-se da direcção do Correio Nacional — a 
qual foi entregue até Março de 1901 a José Fernando de Sousa 
(«NEMO»), colaborador do per iódico desde 1895 — e f i l iou-se no 
Partido Regenerador , aí permanecendo até à Revolução republicana 
de 5 de Outubro de 1910. 

O publ ic ismo de Quirino desenvolveu-se após a sua saída do 
Correio Nacional em A Tarde, ó rgão a fec to aos r egene rado re s , e, 
nas eleições legislativas de 25 de Novembro de 1900, foi eleito 
deputado pelo Partido Regenerador , através do círculo do Funchal , 
de onde era natural; entre os deputados regeneradores estavam Abel 
de Andrade, Alberto de Oliveira, Anselmo de Andrade, Anse lmo 
Vieira, Luís de Magalhães, Luís dos Reis Torgal e conde de Paçô 
Vieira. Surgia, novamente, o parlamentar , com maior assiduidade do 
que em 1896-1897, mas mesmo assim só esteve presente a 21 sessões 
(durante os meses de Janeiro e Fevereiro de 1901), sendo que as Cortes 
apenas encerrariam a 27 de Maio desse ano. Nos dois meses que 
frequentou o Parlamento, sem nunca intervir , teve oportunidade de 
ser eleito , para a Comissão do Orçamento (em 11 de Janeiro) e para 
a Comissão Eclesiástica (em 12 de Fevereiro) , e na sessão de 8 de 
Janeiro, à qual não compareceu, foi determinada a permissão de acu-
mular o exercício das funções legislat ivas com a de chefe de serviço 
da Caixa Geral de Depósitos e Inst i tuições de Previdência. 

Apesar de regenerador, não aceitou a at i tude de Hintze Ribeiro, 
na Primavera de 1901, ao determinar o encerramento de algumas 
casas rel igiosas, por estas não se dedicarem exclusivamente ao ensino 
e à benef icência social. Essa circunstância propiciou o renasci-
mento da mobil ização política católica, na qual Quirino irá desem-
penhar, outra vez, um destacado papel aglut inador, evidenciando a 
sua caracter ís t ica-base de «homem de rede». Essa «questão das 



Congregações» fê- lo regressar à direcção do Correio Nacional (entre 
Março de 1901 e Outubro de 1902), subst i tuindo «NEMO» que foi 
dirigir A Palavra, órgão católico do Porto 1 6 . 

A grande resposta católica (eclesial e laica) corporizou-se no 
Centro Nacional , suger ido pelo advogado Manuel de Azevedo En-
nes (1867-1905) , redactor do Correio Nacional, e logo propagan-
deado e organizado por Quir ino. Por todo o terr i tório dissemina-
ram-se múltiplos centros, mobil izando as elites locais e regionais 
católicas na luta pela permanência das Congregações ameaçadas, o 
que conseguir iam impôr. 

Na comissão organizadora do Centro Nacional estavam, de iní-
cio, os Pares do Reino, Jacinto Cândido da Silva e conde de Ber-
tiandos, Gonçalo Pereira da Silva de Sousa Menezes (1851-1929) , 
formados em Direito, e o Prof. de Matemát ica da Univers idade de 
Coimbra, Gonçalo Xavier de Almeida Garret t (nasceu em 1842), 
grande proprietár io rural na Beira Baixa. O debate entre os defen-
sores de um «Part ido católico» (como Jacinto Cândido, conde de 
Bert iandos, Alberto Pinheiro Torres ou José Pulido Garcia) e outros 
(como Quirino, Manuel de Azevedo Ennes ou Avel ino de Almeida) 
que somente viam a urgência de uma associação cívico-polí t ica de ca-
tólicos não concorrente com os part idos existentes, havia de pender , 
entre 1903 e 1910, para os primeiros, levando à formação do Partido 
Nacional is ta , com o intento de p romoção de um «nacional ismo 
governat ivo» 1 7 . 

Durante o tempo em que se cont inuava a debater a ideia e a rea-
l ização de um «Partido catól ico», essa elite encontrava-se também 
bastante polarizada na adesão a caudi lhos dos Partidos dinást icos: 
por exemplo, Quir ino promovia o regenerador António Teixeira de 
Sousa (1857-1917) e era amigo do progressista José Maria de Al-
poim (1858-1916) , Manuel de Azevedo Ennes apoiava o progres-
sista José Luciano de Castro (1834-1914) , Jacinto Cândido da Silva 
seguia o regenerador Júlio de Vilhena (1845-1928). 

O movimento de cr iação dos Centros Nacionais teve um tempo 
forte que medeou entre a Ci rcular - fundadora de 16 de Julho de 1901 

1 6 Para o c o n h e c i m e n t o do pe r iod i smo ca tó l ico , c f r . Joaquim Azevedo / José 
Ramos , « Inventá r io da imprensa ca tó l ica entre 1820 e 1910», Lusitania Sacra, 2." 
sér ie , t o m o III , L isboa , 1991,pp. 215 -264 . 

1 7 Para esta p rob lemá t i ca do Par t ido Nac iona l i s t a , c f r . Manuel Braga da Cruz , 
op. cit., pp. 221-237 . 



e o Congresso dos Centros locais e regionais realizado no Porto em 
Abril de 1903, onde se decidiu criar o Partido Nacionalista. O maior 
número de Centros local izou-se no Norte e Centro do País, com pre-
ponderância, por ordem decrescente , em Braga, Porto, Viseu, Castelo 
Branco, Viana do Castelo e Aveiro . Numa amostra (ainda que in-
completa) , estabelecida a partir das listas de adesões publicadas no 
Correio Nacional, pode-se avançar os seguintes dados: 1901 (325 
adesões), 1902 (378 adesões), 1903 (81 adesões) , 1904 (0 adesões), 
1905 (5 adesões), 1906 (0 adesões) , 1907 (3 adesões), 1908 (?), 1909 
(9 adesões), 1910 (?). 

Quer a formação do Centro Nacional com os seus núcleos, quer 
o movimento de adesão individual , essencia lmente localizado em 
1901 e 1902, indiciou uma clara disponibi l idade da elite e do povo 
católico para o movimento polít ico de resistência ao anticlerica-
lismo, mas também é verdade que a expressão part idária desse pro-
testo não obteve grande entusiasmo. Provavelmente Quirino teve 
razão ao recusar a via do Part ido Nacionalis ta , que, não sendo «o» 
Partido catól ico, era «um» Part ido de católicos, susci tando até — 
como se sabe — confrontos entre os Jesuítas da revista de Lisboa, 
Novo Mensageiro do Coração de Jesus, órgão do Apostolado da Ora-
ção, e os Franciscanos da revista de Braga, A Voz de Santo António, 
órgão da Pia União. 

Saindo da direcção do Correio Nacional em Outubro de 1902, 
por discordar da orientação então maioritária no seio da comissão 
dirigente do Centro Nacional que apontava a criação de um Partido 
católico, Quirino lançou, em Lisboa, o periódico Voz da Pátria (de 
9 de Dezembro de 1902 a 23 de Abril de 1903), onde é director 
polí t ico, com o apoio de Manuel de Azevedo Ennes (redactor prin-
cipal) , Avelino de Almeida (secretário da redacção), Joaquim da 
Silva Dias (editor) e a colaboração do Padre Manso. Nos quatro 
meses de vida desse diário, assistiu-se a um publ ic ismo violento 
contra os dirigentes do Centro Nacional (part icularmente visado era 
Jacinto Cândido da Silva, considerado «O traidor» nas páginas da 
Voz da Pátria), mas o projecto jornal ís t ico inviabil izou-se após o 
abandono de Azevedo Ennes, em Março de 1903, por recusar o apoio 
aos artigos de Quirino, onde se fazia a apologia do programa f inan-
ceiro de Teixeira de Sousa, ministro da Fazenda de Hintze Ri-
beiro, desde 28 de Fevereiro de 1903. Quirino continuou no Partido 
Regenerador , muito l igado a Teixeira de Sousa e a Anse lmo de 
Andrade (1844-1928). Não apoiou a ditadura de João Franco (1907-



-1908), e colaborou, entre Março e Junho de 1908, no regenerador 
Notícias de Lisboa. 

Neste final de Monarquia, o seu úl t imo combate publicista (e 
polí t ico) desenvolveu-se na sol idar iedade ao Minis tér io António 
Teixeira de Sousa (de 26 de Junho a 4 de Outubro de 1910), onde es-
tavam Manuel Joaquim Fratel (ministro dos Assuntos Eclesiást icos 
e Justiça, que pensara numa Lei de Separação das Igrejas do Estado), 
Anselmo de Assis Andrade (ministro da Fazenda) , José Nicolau Ra-
poso Botelho (ministro da Guerra) , José Ferreira Marnoco e Sousa 
(ministro da Marinha e Ultramar) , José de Azevedo Castelo Branco 
(ministro dos Estrangeiros) e José Gonçalves Pereira dos Santos 
(ministro das Obras Públicas, Comérc io e Indústria). 

Para palco de nova evidência pública, Quirino escolheu o Correio 
do Norte 1 8 , periódico dir igido por Abúndio da Silva, ant igo mo-
nárquico legit imista 1 9 e aderente em 1903 ao Partido Nacional is ta 2 0 , 

1 8 O por tuense Correio do Norte, «d iá r io ca tó l i co da manhã» , t inha como 
director o Dr. Manuel Abúnd io da Si lva , en tão com escr i tó r io de advogado na 
Rua de S. Migue l , n.° 5-1.°, na c idade do Por to , v indo a ser nomeado d i rec tor da 
Escola Indust r ia l In fan te D. Henr ique , na mesma c idade , a 14 de Se t embro de 
1910; o admin i s t r ador era A m é r i c o Cos ta ; a r edacção , admin i s t r ação e o f i c i n a s 
func ionavam na Bater ia da Vi tór ia , n.° 11, e squ ina da Rua de S. Miguel . O jo rna l 
iniciou pub l i cação a 3 de Ju lho de 1910 (n.° I ) e t e rminou a 10 de Fevere i ro de 1911 
(n.° 189). 

" A b ú n d i o da Si lva di r ig iu o pe r iód i co legi t imis ta A Bandeira Branca, «re-
vista re l ig iosa e pol í t ica» , saída em Viana do Cas t e lo ao longo de 23 números (n.° 1, 
de 19 de M a r ç o de 1893, a n . ° 2 3 , de 4 de Fevere i ro de 1894). Cada revis ta era enci -
mada pelo lema «Por Deus , pela Pátr ia e pe lo Rei» e t inha Manuel Nicolau da Si lva 
na f u n ç ã o de ed i to r r e sponsáve l . En t re os co laboradores , a lém de Abúnd io da Si lva , 
pode-se encont ra r Sebas t i ão Pere i ra da Cunha , Antón io Cabre i ra e San tos Far inha . 
No p r ime i ro número da revis ta , com o a r t igo «Ao Nascer» , de f ine - se a na tu reza da 
publ icação e p res ta - se h o m e n a g e m ao r ecém- fa l ec ido caudi lho do Par t ido Legi t i -
mista , Dr. Car los Z e f e r i n o Pinto Coe lho , que l iderara o par t ido de 1891 a 1893. Cfr . , 
t endo em vista o percurso o i tocent i s ta dos moná rqu icos leg i t imis tas em Por tuga l , 
José Br issos , «Con t r a l i be ra l i smo e prá t ica po l í t i ca no sécu lo XIX» , in História de 
Portugal (d i r ig ida por J o ã o Med ina ) , vol . VIII , A l f r ag ide , Ed ic lube , s .d. [1993] , 
pp. 169-188. 

2 0 Cf r . M. A b ú n d i o da Si lva , op. cit., pp. 90-97 . Por vol ta de f ina i s de 1909, 
Abúnd io da Si lva a fa s t a - se do Par t ido Nac iona l i s t a , do qual t inha s ido, em Abri l de 
1908, candida to a depu tado pe lo c í rcu lo or ienta l do Porto, e in ic iou em 3 de Ju lho 
de 1910 um pub l i c i smo v io len to cont ra esse Par t ido . Nesta obra , de ixa-nos , em 1913, 
o seu depo imen to : «(. . . ) dep re s sa compreend i que es tava comple t amen te des locado , 
porque o corpo par t idár io do nac iona l i smo o lhava para o seu programa como para 



que propagandeou, nos meados de 1910, com Quirino (este escreveu 
uma série de 60 «Cartas de Lisboa» até 4 de Outubro de 1910, sob o 
pseudónimo de «LÍVIO»), a reforma democrát ica da Monarquia li-
beral; os artigos aí publ icados tinham reprodução frequente nos 
periódicos l isboetas. Quirino revelou, em 1925, um dado com ra-
zoável plausibi l idade: segundo ele, estava combinada entre José de 
Alpoim (da Dissidência Progressista) e Teixeira de Sousa (do Par-
tido Regenerador) a sua entrada para o Ministério, numa remode-
lação a efectuar-se provavelmente em Outubro de 1910. 

A Revolução de 5 de Outubro de 1910 inaugurou um outro tempo 
polít ico português, perante o qual Quir ino de Jesus def inir ia novo 
ajustamento. No imediato, ret irou-se para o Funchal (razões de saú-
de foram invocadas, mas não seria temor pelas purgas polí t icas?), 
residindo na Quinta das Rosas (à Rua do Carmo), e pôs os f i lhos a 
estudar em colégios católicos belgas, cont inuando a ser advogado 
da casa Hinton & Sons que detinha o monopólio do fabrico e co-
mercial ização da cana-de-açúcar na Ilha da Madeira. De advogado 
das reclamações de Hinton, Quirino passará após-1919 a opositor 
da cont inuação do monopól io (que f indara com os decretos de 
12 de Abril e 2 de Maio de 1919) e até havia de defender a proibição 
do cult ivo da cana-de-açúcar na Ilha da Madeira. 

1.2. Da véspera do Sidonismo 
à Revolução de 28 de Maio de 1926 

Iniciada a Primeira Grande Guerra, trouxe os f i lhos para colé-
gios de Lisboa, onde se radicará def ini t ivamente em 1915 ou 1916. 
Uma das grandes lacunas no conhecimento da história de vida de 
Quirino é precisamente o período de permanência no Funchal , o que 
exige uma pesquisa (já iniciada) mais profunda; a 2 de Julho de 1914, 

uma supe r f e t ação ou para uma mera e inexpress iva fo rma l idade e só levava para a 
luta as suas pa ixões e os seus preconce i tos . (...) de par t ido ia f aze r - se sei ta , t raria 
uma d e m a g o g i a que far ia lembrar a dos rea l is tas duran te a guerra f r a t i c ida entre os 
dois f i lhos de el-rei D. João VI. E a fas te i -me , desaparec i do mov imen to nacional i s ta 
até que o meu dever de ca tó l ico de h o m e m de carác te r me forçou a vir c o m b a t e r 
[ refere-se à d i recção do Correio do Norte/ os novos faná t icos que andavam a provocar 
os d ias mais lu tuosos e amaros para a Igre ja e para a Pátr ia e ten tavam faze r curvar 
às suas amb ições e aos seus ódios , o Al ta r , a Coroa , as consc iênc ias , o pa ís , tudo!» 
(pp. 96-97) . 



Quirino, a esposa e os f i lhos Maria das Mercês e Domingos posam 
para a câmara de «Vicentes Photographos», na Quinta das Rosas. 
Regressado a Lisboa, retomou o lugar na Caixa Geral de Depósitos, 
reaparecendo a antiga paixão pelo combate publicista em assuntos 
económico-f inanceiros , coloniais, de adminis t ração pública do Esta-
do (incluindo o problema das autonomias da Madeira e dos Açores) 
ou religiosos. 

No espaço de tempo compreendido entre 1917 e 1926, Quir ino de 
Jesus nunca esteve formalmente l igado aos part idos ou grupos polí-
ticos const i tuídos, incluindo nestes o Centro Catól ico Português, pelo 
qual nutria s impatia e achava estar na cont inuidade das experiências 
anteriores — por si dinamizadas — do Centro Catól ico Par lamentar 
e do Centro Nacional . Em 1925, definiu a seguinte aval iação do 
Centro Catól ico Português: 

«Passados os anos de d ispersão fe i ta pe lo n o v o reg ime, o Centro 
Católico t inha de renascer : p r imei ro , hes i tan te , d ú b i o e f r o u x o ; 
depois , r ea t adas as re lações entre Por tugal e a Santa Sé, c o m mais 
d e f i n i d a s a t i tudes e ma ior ac t iv idade . Não era , nem podia ser uma 
r e v i v e s c ê n c i a do nacionalismo [ P a r t i d o N a c i o n a l i s t a ] , q u e 
es t rebuchara e mor re ra em a r r emedo de par t ido de governo . 
Reaparec ia c o m a na tureza do Centro Católico de 1893 e do Cen-
tro Nacional de 1901 ( . . . ) . O novo Centro, a que sou a lhe io , [com 
o apo io do Ep i scopado , dese ja ] o equi l íbr io , a moderação , a to-
lerância , as r e iv ind icações p ruden tes , o r e spe i to das ins t i tu ições 
e das pessoas ( . . . )» 2 I . 

Apesar de não ter sido um «católico organizado», permanecia, 
contudo, nos seus fundamentos doutrinários, a matriz do pensa-
mento re l ig ioso f ixada pelo Papa Leão XII e cont inuada pelos 
Papas Bento XV e Pio XI: agora, sob Regime republicano, os cató-
licos deviam cont inuar a prat icar (como o Episcopado defendia) a 
política do ralliement. Dentro dessa via, definiu indiferença pe-
rante o debate Repúbl ica /Monarquia e, através de relações infor-
mais com notabi l idades republicanas e com as autoridades eclesiás-
ticas, t rabalhou para a correcção dos desvios jacobinos da Lei de 
Separação das Igrejas do Estado (Lei de 20 de Abril de 1911), como 
adiante se mostra . 

2 1 Qui r ino de Jesus , «O Cen t ro Cató l ico e 'A É p o c a ' » , cit., p. 209. 



Quir ino escreveu nesse mesmo ano: 
«Desde 1917, complicando-se cada vez mais o drama nacional, 
voltei a escrever. Fiz uma sementeira larga de artigos económicos, 
financeiros e coloniais (...)» 2 2 . 

Na verdade, convidado a relançar a prest igiada revista lisboeta 
O Economista Português — suspensa desde 28 de Maio de 1911 —, 
aceitou dirigir, a partir de 14 de Outubro de 1917, a 2 a série dessa 
«revista f inanceira, económica, social e colonial», até 8 de Novembro 
de 1921. Mas a sua constelação publicista incorporou também a 
publicação de dezenas de artigos, disseminados por imprensa de 
Lisboa, alguns deles republicados noutros jorna is do Continente e 
das Ilhas: entre esses periódicos e respectivos anos de colaboração 
estavam O Jornal (no ano de 1919), A União (no ano de 1920), Ga-
zeta dos Caminhos de Ferro ( n o s a n o s d e 1 9 2 0 a 1 9 2 4 ) , A Época 
(nos anos de 1920 a 1922), Seara Nova (nos anos de 1921 a 1926), A 
Pátria ( n o a n o d e 1923) e Homens Livres ( no a n o d e 1 9 2 3 ) . T a m b é m 
publicaria o tomo I (e único) do poema Lusa Epopeia (Lisboa, 
Tipograf ia da Gazeta dos Caminhos de Ferro, 1921, 298 pp.) e, em 
c o l a b o r a ç ã o com o engenhe i ro Ezequ ie l de C a m p o s , A Crise 
Portuguesa/ Subsídios para a política de reorganização nacional 
(Porto, Empresa Industrial Gráf ica do Porto, Lda., 1923,231 pp . ) ,que 
era uma síntese dos artigos que ambos t inham publicado em O 
Economista Português. 

A Revolução de 5 de Dezembro de 1917 foi bem recebida por 
Quirino, pois podia inaugurar uma governação fora da oligarquia 
dos «democráticos», promovendo uma «nova ordem» em que «haja 
o equil íbrio de todos os partidos, de todas as ideias e de todas as 
aspirações», dentro da «moderação», «tolerância», «harmonia» e 
«paz suficiente», condições-base da ordem pública e da formulação 
de um programa de equil íbrio f inanceiro e de renovação económica 
Recusou a hipótese de Restauração monárquica — «seria um desastre 
para ela mesma, quanto mais para a nação» —, mas advertiu para a 
necessária coesão política de Brito Camacho, Egas Moniz e Machado 
Santos, dentro de um Ministério e, com a fusão dos seus «amigos 

" Qui r ino de Jesus , ibidem, p. 208 . 
2 3 Qui r ino de Jesus , «O Dezembr i smo» , O Economista Português, L isboa , 

2 . ' sér ie , 10.° ano, n.° 15, 20 de Jane i ro de 1918, p. 217. 



polít icos», poderia surgir um novo partido, «capaz de dar completa 
s ignif icação nacional ao dezembrismo» 2 4 . 

Sabe-se, contudo, que Brito Camacho rompeu em Março de 1918, 
com Sidónio, passando à oposição com os «democrát icos» e os 
«evolucionistas», assist indo-se embora a uma cisão nos «unionistas» 
defensores do rumo presidencial is ta da «República Nova», onde 
estavam, por exemplo, os «sidonistas» José Jacinto Nunes, António 
Miguel de Sousa Fernandes, Fidel ino de Figueiredo ou Mário Mes-
quita; que Egas Moniz dirigia o Partido Centrista Republicano, adep-
to de um semipres idencia l ismo onde o Presidente da República 
dispunha do poder de dissolução parlamentar , part ido com o qual 
Quirino simpatizava — pois «segue uma linha média na vida pú-
blica» —, estando um seu sobrinho (o Dr. Luís Alber to de Freitas), 
que era redactor de O Economista Português, na Comissão Central 
O r g a n i z a d o r a desse Pa r t i do ; e que M a c h a d o San tos havia de 
se incompat ib i l i za r com o S idon i smo na f ó r m u l a p ra t i cada de 
presidencial ismo autori tário, invocando várias vezes a Const i tuição 
de 1911. 

A «ideia dezembris ta» de Quirino, em Janeiro de 1918, era 
basicamente esta: estabil idade de Sidónio Pais na Presidência da 
República e uma espécie de «União Sagrada» entre Egas Moniz 
(l íder do Par t ido Centr is ta Republ icano , em fo rmação) e Brito 
Camacho (l íder da União Republ icana) no Governo, propiciadora 
de uma «união nacional» para uma «nova ordem», conforme pa-
lavras suas. 

O tempo polít ico de 1918 correria, no entanto, ao arrepio desse 
desejo, com os monárquicos restauracionistas a ganharem fortes 
posições no círculo informal de Sidónio e nas insti tuições do Es-
tado. Em Julho desse ano, já Quirino de Jesus fazia um pessimista 
diagnóstico de situação: 

« T u d o v a i m a r c h a n d o , d e c o m p l i c a ç ã o e m c o m p l i c a ç ã o , c o m o 
n a s g r a v e s d o e n ç a s c a í d a s e m c i m a d e o r g a n i s m o c h e i o d e m a l e s 
c r ó n i c o s . É u m c í r c u l o v i c i o s o d e c r e s c e n t e s f e n ó m e n o s p a t o -
l ó g i c o s n a m i s é r i a e n a i n s u f i c i ê n c i a d o c o r p o e n t r e g u e a o s 
í n t i m o s p l e i t o s d a v i d a e d a m o r t e . N e s t e c a n t o d a P e n í n s u l a g a -
n h a e x t e n s ã o e f o r ç a o imbróglio p o l í t i c o , f i n a n c e i r o , e c o n ó m i c o , 

2 4 Qui r ino de Jesus , «O D e z e m b r i s m o » , cit., p. 218 . 



social e religioso, que põe afinal um ponto de interrogação 
duvidosa no destino de Portugal (...)» 2 5 . 

Não assinou o manifesto da Liga de Acção Nacional , em Janeiro 
de 1918, nem colaborou na revista Pela Grei (n° 1, Março de 1918, 
a n° 7, Maio de 1919), importante iniciativa cívico-polí t ica patro-
cinada por António Sérgio, Francisco Reis Santos e Pedro José da 
Cunha 2 6 , mas não há dúvida que Quir ino part i lhava desse projecto 
(e eles da suas ideias económico-sociais) , como fac i lmente se de-
preende da leitura de O Economista Português que então dirigia. A 
revista Seara Nova, a partir de 1921, e as iniciat ivas polí t icas daí 
saídas, haviam de ser um ponto de convergência orgânica entre Qui-
rino e alguns dos antigos membros dessa e fémera Liga de Acção 
Nacional . 

A «República Nova» acabou, na prática estadual , com o assas-
sinato de Sidónio Pais 2 7 , apesar de, na prática dos grupos políticos, 
ter tido várias emergências orgânicas e insistente publ ic ismo 2 8 , que 
al imentariam a disponibil idade de uma solução institucional de pre-
sidencial ismo autori tário republicano. 

Quirino de Jesus consideraria o «presidente morto» um «exímio 
português de raça, entregue pela vontade heróica ao último sacri-
f ício», propondo, em 21 de Dezembro de 1918, uma vez mais, a 
organização de «dois grandes part idos consti tucionais , um de direita 
e outro de esquerda, para se manter o equil íbrio de toda a nossa vida 
pública», dentro do Regime republicano 2 9 . Assim, apoiará a solução 
part idária que teve por base um segmento da elite sidonista e em 
Basílio Teles o redactor dos seus documentos programáticos, a qual 
revestiu o nome de Partido Republicano Conservador e existiu entre 

2 5 Qui r ino de Jesus , «O ' I m b r ó g l i o ' Por tuguês» , O Economista Português, 
Lisboa , 2.* série , 10.° ano, n.° 37, 14 de Ju lho de 1918, p. 481 . 

2 6 Cf r . João Medina , «Sérgio e S idón io /Es tudo do ideár io se rg iano na re-
vista Pela Grei (1918-1919)» , Estudos sobre António Sérgio, L isboa , Cen t ro de 
His tór ia da Univers idade de L isboa / Ins t i tu to Nacional de Inves t igação Cien t í f i ca , 
1988, pp. 7 -30 . 

2 7 João Medina , Morte e Transfiguração de Sidónio Pais, L isboa , Ed ições 
Cosmos , 1994. 

2 8 Cf r . Ernes to Cas t ro Leal , António Ferro/Espaço político e Imaginário 
social (1918-32), Lisboa, Ed ições C o s m o s , 1994, cap . IV, pp. 97-125 . 

2 9 Qui r ino de Jesus , «Depois da t ragédia» , O Economista Português, L isboa , 
2.' sér ie , 10." ano, n.° 60, 21 de D e z e m b r o de 1918, p. 757. 



Abril e Dezembro de 1919, colaborando no seu órgão de imprensa, O 
Jornal, nos meses de Novembro e Dezembro. 

Nesse ano I da «nova República velha», o mundo polí t ico-ins-
titucional será perpassado pela ideia de re fundação conservadora 
do Regime, cr iando novas condições polí t icas para disciplinar (e até 
anular) as tentações do j acob in i smo «democrát ico», isto é, o «jaco-
binismo vermelho» de que falava Abúndio da Silva em 1911. O pro-
blema que agora nos interessa é o da relação entre o Estado republi-
cano e a Igreja catól ica, onde Quir ino desempenhará um destacado 
papel ideológico na promoção do ralliement português. Entre as 
re iv ind icações dos ca tó l icos es tava a impor tânc ia das Missões 
religiosas nos terri tórios coloniais , aspecto que a elite republ icana 
acabou por admitir como útil, num momento em que se falava no 
interesse de grandes potências pelos terri tórios de Angola e de Mo-
çambique e se mult ipl icavam aí as missões religiosas protestantes 
estrangeiras. 

No Ministér io de Domingos Leite Pereira, o ministro das Coló-
nias, João Lopes Soares (1878-1970), fez aprovar o decreto n° 5778, 
de 10 de Maio de 1919, pelo qual eram criadas doze novas «missões 
civi l izadoras» nas colónias portuguesas. Foi um passo decisivo no 
processo de colaboração com a Igreja catól ica, mas só no Minis-
tério seguinte de Al f redo de Sá Cardoso, é que o novo ministro das 
Colónias, Al f redo Rodrigues Gaspar (1865-1938) , far ia publ icar a 
regulamentação das «missões civi l izadoras laicas» e das «missões 
rel igiosas», suas dotações orçamentais e pessoal, através do decreto 
n° 6322, de 2 de Janeiro de 1920. Quir ino foi mais uma vez um 
«homem de rede», negociando esse diploma com o Minis tér io das 
Colónias (2 a Repart ição da Direcção-Geral de Adminis t ração Civil) , 
com a Nunciatura Apostól ica, com os representantes das missões 
catól icas u l t ramar inas (em des taque a Congregação do Espír i to 
Santo, onde estavam os seus amigos Padre José Maria Antunes, que 
foi uma personal idade decisiva nas negociações, e Padre José Alves 
Terças, que fora a alma de A Ordem, surgida em 1916, e fundara A 
Época em 1919) e com o director do Insti tuto de Missões Coloniais , 
representante das missões laicas 3 0 . 

3 1 1 Qui r ino recordou esse t raba lho de negoc iação no a r t i g o - d e p o i m e m t o , «O 
Cen t ro Cató l ico e 'A É p o c a ' » , cit., p. 210 . Aí , e r r adamen te , re fe re a da ta de 24 de 
D e z e m b r o de 1919 para o decre to de 2 de Jane i ro de 1920: p rovave lmen te c o n f u n d i u 
com o m o m e n t o f inal do acordo . 



O decreto de 2 de Janeiro de 1920 reparava, na opinião de Qui-
rino, um dos aspectos mais gravosos da Lei de Separação, escrevendo 
a propósi to de Alf redo Rodrigues Gaspar: 

«O ilustre ex-ministro [em 3 de Janeiro de 1920 tomara posse 
Álvaro de Castro, que manteria a mesma política] fez uma obra 
de conciliação, de previdência e de progresso, depois de ter 
prezado muito e muito as reclamações dos missionários da África 
oriental e ocidental e as opiniões dos governadores ultramarinos, 
da respectiva direcção-geral de administração civil e do director 
do Instituto de Missões Coloniais (...)» 

Nos finais de 1919, as missões catól icas em act ividade eram cerca de 
24 em Angola, 14 em Moçambique e 6 em Timor, o que comparado 
com a si tuação de meados de 1910 mostrava um claro declínio: 
28 missões em Angola, 31 em Moçambique e 20 em Timor. O proble-
ma agravava-se quando se sabia da exis tência , já nos princípios de 
1919, de mais de 80 missões estrangeiras (protestantes) em Angola 
e Moçambique. 

Desde 1893 que Quirino vinha fazendo uma campanha pela 
indispensável função colonizadora das Missões. O citado decreto de 
1920 consagrava def in i t ivamente alguns princípios de reivindicação 
católica, que em legislação anterior não estavam de todo ausentes, 
mas eram agora explici tados: protecção e subsídio estadual às mis-
sões religiosas nacionais; direito de formação do seu próprio pessoal 
em colégios; l iberdade de const i tuição de outras missões ou sucursais 
em Áfr ica , com a óbvia convergência estadual . Em retr ibuição dos 
muitos serviços prestados à Igreja católica, havia de ser agraciado 
pela Santa Sé com a grã-cruz da Ordem de S. Gregório Magno, em 
Outubro de 1920. Igual comenda receberia António Lino Neto (1873-
-1961), notável par lamentar católico e dir igente do Centro Catól ico 
Português, entre 1919 e 1934, que conseguiu que o Centro t ivesse 
jun to da opinião pública portuguesa uma imagem de tolerância, 
competência técnica e diálogo inst i tucional . 

A revista O Economista Português — então redigida quase 
totalmente por Quirino e Ezequiel de Campos (1874-1965) , com 
alguns textos do f i lho do primeiro, Domingos Menezes de Jesus — 

3 1 Quir ino de Jesus, «As missões u l t r amar inas» , A União, L isboa , ano 1, n.° 1, 
19 de Jane i ro de 1920, p. 3. 



terminaria publicação a 8 de Novembro de 1921. Em 15 de Outu-
bro anter ior t inha surgido a revis ta Seara Nova, expressão de 
um grupo de intelectuais e artistas que pretendia intervir na vida 
pol í t ica, fo ra da mecânica dos part idos pol í t icos , «para que se 
erga, acima do miserável c i rco onde se deba tem os in teresses 
inconfessáveis das clientelas e das oligarquias plutocráticas, uma 
atmosfera mais pura em que se faça ouvir o protesto das mais al-
tivas consciências, e em que se formulem e imponham, por uma 
propaganda larga e profunda, as re formas necessárias à vida na-
cional», lê-se no texto-manifes to do número inaugural da revista 3 2 . 
Era precisamente isso que Quir ino vinha fazendo, não admirando a 
sua part icipação na Seara Nova (conseguida por Ezequiel de Cam-
pos), desde 1 de Fevereiro de 1922, e o empenho em posteriores 
iniciativas cívico-polí t icas. 

A primeira grande iniciativa dos «seareiros» exprimiu a pro-
moção de um «Apelo à Nação», d ivulgado em Março de 1923, onde 
apareciam as ideias económico-f inancei ras de Quir ino e ele um dos 
61 subscritores: entre outros, estavam António Sérgio, Raúl Proença, 
Jaime Cortesão, Raúl Brandão, Basíl io Teles, Ezequiel de Campos, 
Leonardo Coimbra, Hernâni Cidade, José Rodrigues Miguéis, José de 
Azeredo Perdigão, Profs . José Beleza dos Santos e Manuel Rodrigues 
Júnior e os mili tares general Bernardo de Faria, coronel Artur Ivens 
Ferraz, majores João Maria Ferreira do Amaral e Pedro de Almeida, 
capitão João Sarmento Pimentel e capi tão-de-f ragata Fi lomeno da 
Câmara. A origem geográf ica dos signatários cobria Lisboa, Porto, 
Coimbra e Faro, mostrando exist ir uma base de audiência para pos-
terior montagem organizat iva. 

O «Apelo» funcionou como manifes to de uma pretendida «União 
Cívica», apresentada também nesse mês de Março, e que tinha em 
António Sérgio, Jaime Cortesão e Ezequiel de Campos os seus mais 
entusiastas promotores . Não obstante ter havido alguma agitação 
pública em torno da «União Cívica», esta somente criou a Comissão 
Directiva de Lisboa (promovida por António Sérgio, e onde estava, 
por exemplo, Quirino de Jesus), e a Comissão Directiva do Norte 
(promovida por Ezequiel de Campos, e que somente tinha perso-
nalidades enraizadas no Porto), desact ivando-se a incipiente orga-
nização logo em Maio. 

" Seara Nova, L isboa , n.° 1, 15 de Outubro de 1921, p. 2. 



A convergência dos reformadores da República (os «seareiros») 
e dos r e f o r m a d o r e s da M o n a r q u i a (os « in t eg ra l i s t a s» ) deu- se 
e femeramente em Dezembro de 1923, por meio de dois números da 
revista Homens Livres 3 \ onde Quirino também colaborou no n° 2 
de 12 de Dezembro, com o artigo económico «As 400000 libras es-
terlinas». Interessante é rever os nomes dos colaboradores anun-
ciados nos dois números, pois pref igurava um «grupo informal» na 
elite portuguesa, disponível para o encontro e debate, mas advirta-se 
que nem todos escreveram então art igos: Afonso Lopes Vieira, 
Agost inho de Campos, António Alves Mart ins, António Arroio, 
António Sardinha, António Sérgio, Aquil ino Ribeiro, Artur Castilho, 
Augusto Casimiro, Augusto da Costa, Aurélio Quintani lha, Bet-
tencourt Rodrigues, Bourbon e Meneses , Câmara Reis, Carlos Ma-
lheiro Dias, Carlos Selvagem, Castelo Branco Chaves, Celest ino da 
Costa, Ezequiel de Campos, Faria de Vasconcelos , Ferreira de Ma-
cedo, major Francisco Aragão, Francisco Lacerda, Gualdino Gomes, 
Hipólito Raposo (deixou de pertencer à lista no n° 2), Jaime Cor-
tesão, Ja ime de Magalhães Lima, José de Figueiredo, Just ino de 
Montalvão, Manuel da Silva Gaio, Marck Athias, Paulo Merêa, Pe-
quito Rebelo, Quirino de Jesus, Raúl Brandão, Raúl Lino, Raúl 
Proença, Reis Machado, Reinaldo dos Santos, major Ribeiro de 
Carvalho, capitão Sarmento Pimentel , Simões Raposo, Vieira de 
Almeida e Vieira de Campos. 

Sendo certo que a circunstância mais relevante foi a não pre-
sença nesse escol de qualquer notabil idade orgânica do Centro Ca-
tólico Português, também é verdade que o Prof. de Direito Mário de 
Figueiredo (1890-1969), um destacado católico «centrista» de Coim-
bra, escreveu em Fevereiro do ano seguinte uma opinião de simpatia 
pelo espíri to re formador dos «integralistas» e dos «seareiros»: 

« ( . . . ) a o s i n t e g r a l i s t a s se d e v e o h a v e r h o j e m o n á r q u i c o s e m P o r -
t u g a l ! ( . . . ) . M a i s t a r d e u m g r u p o d e h o m e n s d e e s t u d o q u i s f a z e r 
p a r a a R e p ú b l i c a o q u e o s i n t e g r a l i s t a s h a v i a m f e i t o p a r a a 
M o n a r q u i a : p r o c u r a r - l h e f u n d a m e n t o s t e ó r i c o s , j u s t i f i c á - l a c o -
m o f ó r m u l a p o l í t i c a , d e n t r o d o s c o n c e i t o s d o d i r e i t o p ú b l i c o 
m o d e r n o . C r i o u - s e a Seara Nova. E r a u m a r e v i s t a b e m f e i t a o n d e 
as q u e s t õ e s se d i s c u t i a m c o m s e r e n i d a d e e c o m a r g u m e n t o s . E a s 

3 3 C f r . João Medina , O Pelicano e a Seara/Integralistas e Seareiros juntos na 
Revista HOMENS LIVRES, L isboa , Ed ições A n t ó n i o Ramos , 1978. 



blagues choveram e os políticos riram da intelectualidade da 
Seara Nova (...)» 3 4 . 

Quirino inspirou algumas medidas económico- f inance i ras de 
Álvaro de Castro (1878-1928), aquando do seu II Ministério, onde 
era também ministro das Finanças (18 de Dezembro de 1923 a 6 de 
Ju lho de 1924), e foi por ele enviado a Angola, em Fevereiro de 1924, 
para uma missão oficial de estudo económico-f inancei ro . 

Havia de continuar , de 1924 a 1926, l igado ao Grupo «Seara 
Nova», sem que isso implicasse o f im das outras sociabi l idades que 
cult ivava, e está provada a sua condição de conselheiro económico-
f inanceiro do ministro das Finanças, Manuel Gregório Pestana Jú-
nior (1886-1969) , maçon e seu amigo porto-santense, durante o 
Ministér io do igualmente maçon José Domingues dos Santos (de 
22 de Novembro de 1924 a 15 de Fevereiro de 1925); nesse Minis-
tério também se encontrava outro seu amigo, este mais íntimo, Eze-
quiel de Campos, na pasta da Agricul tura 3 5 . 

Logo após a tentativa revolucionária de 18 de Abril de 1925 — 
organizada fundamenta lmente pelo capi tão-de-fragata Fi lomeno da 
Câmara e apoio posterior do general João Sínel de Cordes, tenente-
coronel de Engenhar ia Raúl Esteves e capi tão de Infantar ia Jaime 
Baptista —, Francisco da Cunha Leal denunciou em carta enviada 
ao Parlamento (27 de Abril de 1925) um contacto que Quirino teria 
tido com Raúl Esteves, para que este oficial levasse os mili tares a 
apoiarem o anterior Ministér io de Domingues dos Santos, que Cunha 
Leal tinha vigorosamente combatido. 

Quir ino negou, em carta enviada a Pestana Júnior para ser lida no 
Parlamento, e numa entrevista ao Diário de Lisboa, de 29 de Abril , 
reaf i rmou: 

«Não sou político, nem republicano nem monárquico (...). Fiquei 
surpreendido [com as declarações de Cunha Leal] (...). A verdade 

3 4 Már io de F igue i redo , «As cr í t icas à pol í t ica do Cen t ro Ca tó l i co /Aca t em-se 
os poderes e s t abe lec idos» . Correio de Coimbra, C o i m b r a , ano II, n.° 94, 16 de 
Fevere i ro de 1924, p. 1. 

3 5 É o própr io Qui r ino que r econhece em 1925 ter aux i l i ado «o meu a m i g o e 
pa t r í c io Dr. Pes tana Jún io r em pro jec tos f i nance i ro s (.. .)» («O Cen t ro Ca tó l i co e a 
'A É p o c a ' » , cit., p. 210) ; c f r . t ambém Cartas e Relatórios de Quirino de Jesus a 
Oliveira Salazar, L isboa , Ed ição da «Comis são do Livro N e g r o sobre o Reg ime 
Fasc is ta» , 1987, p. 164. 



é que nunca nenhum dos ministros de tal governo, ou qualquer 
pessoa, me pediu que falasse, em qualquer sentido, ao sr. Raúl Es-
teves (...). Num dia de Dezembro último [1924] conversei real-
mente com o sr. Raúl Esteves. Mostrei a urgência de se realizarem 
ideias largas e profundas de reforma financeira, económica e 
social, e de fomento, segundo certas aspirações que dominavam o 
programa do governo (...). Esta conversa não incluía nenhuma 
proposta de qualquer índole, que fosse recusada ou aceite (...)» 3 6 . 

O incidente regista-se, não sendo este o momento do seu escla-
recimento, mas diga-se desde já que as relações entre Cunha Leal e 
Quir ino eram péssimas, pr incipalmente desde a forte crítica que o 
segundo tinha feito à polí t ica f inanceira do primeiro, quando este 
fora ministro das Finanças (20 de Novembro de 1920 a 22 de Feve-
reiro de 1921), críticas essas publicadas nas páginas de O Econo-
mista Português. O confronto entre ambos agudizar-se-ia após a 
Revolução de 28 de Maio de 1926, em torno da polí t ica colonial , do 
Banco Nacional Ult ramarino e do Banco de Angola . 

Quirino será conselheiro técnico-f inanceiro e técnico-polí t ico 
de António de Oliveira Salazar (1889-1970) , pr imeiro no Ministér io 
das Finanças, depois na Pres idência do Conselho de Minis t ros , 
publicando em Setembro de 1932 a sua densa obra Nacionalismo 
Português (Porto, Empresa Industrial Gráf ica do Porto, Lda., 1932, 
256 pp.), mas estes aspectos não são objecto das presentes notas. 

A f inal izar os registos biográf icos apresentados, diga-se que 
Quir ino era um grande admirador do general Manuel Gomes da Costa 
(1863-1929), car teando-se com ele em 1922 e entre 1926 e 1928, mas 
infel izmente só se conhecem as sete cartas que lhe enviou 3 7 . Esta 
vertente epistolar conf igura uma grande lacuna his tor iográfica pa-
ra a percepção dos seus tempos e modos polít icos 3 S , e, por conse-
guinte, urge promover a sua desocultação se tal ainda for possível. 

3 6 Cf r . «A resposta de Qu i r i no de Jesus a C u n h a Leal sobre o convi te fe i to 
a Raúl Esteves para ent rar numa revo lução» . Diário de Lisboa, L isboa , 5.° ano, 
n.° 1242, 29 de Abri l de 1925, p. 5. 

3 7 C f r . Ernes to Cas t ro Leal , «Uma a t i tude pol í t ica so l idár ia /Car tas inédi tas 
do Dr. Qui r ino de Jesus para o Genera l Manue l G o m e s da Cos t a /1922 -1928» , Re-
vista da Biblioteca Nacional, L isboa , sér ie 2, vo lume 9, n.° 2, Ju lho -Dezembro de 
1994 (no pre lo) . 

3 8 Até 1994 só se conhec ia uma pequen í s s ima car ta de Qu i r i no a A f o n s o Cos ta , 
da tada de 14 de Abril de 1910, sobre a «ques tão Hin ton» , onde t ra ta por «tu» o então 



Quando ocupava os cargos de vogal do Conselho Superior das 
Colónias e de governador do Banco Nacional Ultramarino, foi aco-
metido de síncope cardíaca, vindo a falecer na sua casa da Avenida 
da Liberdade, 211-3° Dto, em Lisboa, cerca das 23 horas do dia 3 de 
Abril de 1935. Salazar estará presente jun to à urna, no dia do fu-
neral (5 de Abril) , e j á tinha enviado no dia anterior o seguinte te-
legrama de condolências: 

«Profundamente comovido, desaparecimento inesperado, 
bom amigo, envio a V. Ex.* sentidos pêsames» 3 9 . 

Ficou sepultado em jaz igo de famíl ia no lisboeta Cemitér io dos 
Prazeres (Campo de Ourique). 

Para o historiador do contemporâneo, Quirino Avelino de Jesus , 
é uma f igura incontornável na dinâmica da vida pública portuguesa 
entre 1893 e 1935. Não se apresenta fácil a formal ização concreta do 
seu pensamento aplicado, com incidência no imediato político, sem 
antes se fazer um levantamento exaust ivo dos seus artigos, seguido de 
análise ajustada às várias conjunturas , para depois se def ini rem, em 
análise estrutural , as suas unidades e diversidades de real ização. 

2. Aspectos do pensamento 

O universo publicista de Quirino de Jesus é amplo — const i tuem-
-no centenas de artigos de imprensa, opúsculos sobre a «Questão 
Hinton» e quatro livros —, abarcando um período onde se deram 
três revoluções (5 de Outubro de 1910, 5 de Dezembro de 1917 e 
28 de Maio de 1926) e onde t iveram lugar experiências polí t icas de 
natureza muito diferente, desde os anos 90 do século XIX. 

É provavelmente um dos únicos mentores de opinião que, de 
1893 a 1932, acompanhou cri t icamente a vida nacional, nela dei-
xando marcas realizadoras signif icat ivas, com um provável inter-
regno no publ ic ismo de imprensa entre 1910 e 1917, a não ser que 
t ivesse publ icado art igos em jo rna i s da Madeira , aspecto ainda 
não investigado. Por conseguinte , antes do levantamento exaust ivo 
do seu it inerário intelectual e correlat iva compreensão, a síntese do 

deputado republ icano ; c f r . A. H. de Ol ivei ra Marques , Correspondência Política de 
Afonso Costa (1896-1910), L isboa , Edi tor ia l Es t ampa , 1982, pp. 340-341 . 

5 9 Diário da Manhã, L isboa , ano V, n.° 1425, 5 de Abril de 1935, p. 1. 



pensamento organizado — que tem ritmos diferentes , quanto mais 
não seja porque a sociedade por tuguesa fez várias vi ragens — 
apresenta-se mui to provisória. 

Apesar de se poder encontrar alguns f ios condutores na insis-
tência doutrinária (em particular nas áreas religiosa, colonial e eco-
nómico-f inanceira) ou na praxis polí t ica — revelando um fundo 
estrutural de pensamento —, a or ientação metodológica mais prof í -
cua parece ser o encontro da resposta que foi dando às várias 
conjunturas , e que podem ser def inidas por estes três principais ciclos 
publicistas: 1893/1903, 1908/1910 e 1917/1926. 

Nesta fase da invest igação, a prudência aconselha a que se apre-
sente somente algumas perspect ivas de análise parcial , em torno de 
certos problemas — religiosos, coloniais e polí t icos, deixando de lado 
os económico-f inanceiros 4 0 e os pol í t ico-adminis t ra t ivos 4 I , por esta-
rem desajus tados à presente Revista —, perspectiva que se adopta 
para não se cair no pântano dos substantivos convenientes . 

2.1. O vínculo matricial à «doutrina social» da Igreja católica 

O estudo do seu pensamento não pode ser fe i to a partir de um 
axioma teórico prévio, em virtude do desinteresse pela polarização 
ideológica e preocupação-base com a apl icação e o sincretismo, 
s i tuando-se (é certo) dentro de uma visão social orgânica e evolutiva 
de matriz católica. Desse modo se compreenderá , por exemplo, a 
indiferença face à «questão do regime» ou a prát ica de uma visão 
administrat iva da política, que oscilou entre o contratual ismo e o 
inst i tucionalismo. 

4 0 Para uma inserção global das ideias e c o n ó m i c a s de Qui r ino , c f r . Jorge 
Borges de M a c e d o , «A prob lemát ica t ecno lóg ica no p rocesso da con t inu idade 
Repúbl ica -Di tadura Mi l i t a r -Es tado N o v o » , Separa ta de Economia, L isboa , vol. III, 
n.° 3, Ou tubro de 1979, pp. 427 -453 ; quan to a pos ições e c o n ó m i c a s de f in idas nos 
anos 20 e 30, c f r . Fe rnando Rosas , «As ide ias sobre de senvo lv imen to económico nos 
anos 30: Qui r ino de Jesus e Ezequie l de Campos» , in A A . W . , Contribuições para 
a história do pensamento económico em Portugal, L isboa , Pub l icações Dom Qui-
xote , 1988, pp. 185-208. 

4 1 No que diz respe i to ao p rob lema a u t o n ó m i c o da Madei ra e dos Açores , e 
como Quir ino o viu no ano de 1923, é de todo o in teresse o es tudo de Nelson Ve-
r í s s imo, «Autonomia insu la r /As ide ias de Qui r ino Ave l ino de Jesus» , Islenha, 
Funchal , n. ° 7, Ju lho -Dezembro de 1990, pp. 32-36. 



Apesar de ter propensão para o doutr inar ismo prático, o ideário 
radicava bas icamente na doutrina (ou ensino?) social da Igreja ca-
tólica, explici tada nas Encíclicas do Papa Leão XIII, da qual foi um 
devotado publ ic is ta no diár io ca tó l ico Correio Nacional, entre 
1894-1897 e 1901-1902. Assim sendo, o formulár io polít ico dispu-
nha da ideia de «autoridade com sobrenatural», dentro de uma visão 
moderada de separação da Igreja e do Estado, afas tando claramente 
os vários jacobin ismos . Ajus tam-se- lhe bem as palavras que escreveu 
Abúndio da Silva, em Janeiro de 1911, quando este se auto-def inia: 

«Erguemo-nos altivamente contra todos os jacobinismos, o da 
esquerda e o da direita, o dos livres-pensadores carbonários e o 
dos católicos irredutíveis, [isto é], o jacobinismo vermelho (...) e 
o jacobinismo branco (...)» 4 2 . 

A história de vida de Quirino incorporou, de facto, esse combate 
pela divulgação das «encícl icas de magistério», sendo um irredu-
tível adepto da orientação polí t ico-rel igiosa do Papa Leão XIII, que 
o Papa Bento XV haveria de aconselhar à s i tuação portuguesa por 
meio da Encícl ica de 18 de Dezembro de 1919: os católicos deviam 
acatar a forma de regime vigente e aceitar os cargos públicos para 
que fosse nomeados. 

No final da Monarquia , afas tou-se daqueles que insistiam em 
enunciados «regalistas» e, durante a I República, esteve separado 
dos católicos que esperavam da restauração monárquica o «res-
gate» do Catol ic ismo — era o método do politique d'abord —.se-
guindo or ientações «pragmáticas» para impôr as l iberdades essen-
ciais da Igreja católica. 

A oposição ao aparecimento do Part ido Nacionalis ta , em 1903, 
não foi mais do que a crít ica ao perigo de um partido «confess ional», 
e o seu confronto com Fernando de Sousa («NEMO»), em 1925, re-
velou a cont inuação da polémica entre católicos que vinha do sé-
culo passado 4 3 , como o j á tinha evidenciado também, em 1922-1923, 

4 2 M. Abúnd io da Si lva , «Dois j a c o b i n i s m o s » . Correio do Norte, Por to , ano I, 
n.° 164, 11 de Jane i ro de 1911, p. 1. 

4 3 Para as a l t e rcações en t re « N E M O » e Qu i r i no e bem ass im regis tos me-
mor ia l í s t i cos de ambos , c f r . N E M O , «"O 18 de A b r i l 7 0 l ivro do sr. Bote lho Moniz» , 
A Época, L isboa , ano VII, n.° 2234, 16 de O u t u b r o de 1925, p. 1, e Qui r ino de Jesus , 
«O Cen t ro Ca tó l i co e ' A É p o c a ' » , cit . 



o confronto de Salazar com o mesmo «NEMO» **. A polí t ica de A 
Época, isto é, de «NEMO» e dos catól icos-monárquicos, haveria de 
ser condenada pelo Episcopado, que recomendar ia aos católicos a 
leitura do diário Novidades. Ao lema dos catól icos-monárquicos 
(«Deus, Pátria e Rei», por vezes até, a prática política parecia in-
dicar «Rei, Pátria e Deus») , os catól icos-centr is tas (ou do rallie-
ment) opunham o lema «Deus e Pátria», sem referência à forma de 
regime, seguindo uma metodologia política gradualista: será o «de-
vagarinho, passo a passo», que Salazar revelou nas entrevistas dadas 
a António Ferro em 1932, para o Diário de Notícias, de Lisboa. 

Quirino sempre recusou uma concepção pagã da vida privada 
ou pública e, desse modo, publicitou e contribuiu para o reconheci-
mento na prática jur ídico-inst i tucional de valores fundamenta is do 
Catolicismo: missão divina da Igreja, relat ividade das formas so-
ciais, não subordinação da Igreja ao Estado, l iberdade individual 
sem sacrif ício à sociedade, reforma interior da pessoa, elevação da 
condição humana, missionação. 

2.2. O «terceiro império lusitano» 
Um dos pontos de convergência entre a doutrina social da Igre-

j a e a d i m e n s ã o imper ia l por tuguesa , encon t rou -o Qui r ino no 
desenvolvimento das Missões rel igiosas ul tramarinas como meio 
imprescindível para a colonização afr icana. Desde a sua primeira 
o b r a As Ordens Religiosas e as Missões Ultramarinas ( 1 8 9 3 ) , p a s -
sando pelos artigos doutrinários e práticos na revista Portugal em 
África (1894-1901) , onde havia em cada número uma secção intitu-
lada «Crónica das Missões», até à colaboração no citado Decreto de 
1920 ou à fei tura do Acto Colonial de 1930, o publicista interveio 
nessa área, numa grande int imidade com as missões da Congregação 
do Espíri to Santo em Angola . Um dos grupos informais que mante-
ve durante anos será precisamente const i tuído por padres dessa 
Congregação (padres José Maria Antunes, José Alves Terças, Lecon-
te ou Luís Moraton) . 

A def in ição da inicial posição colonial foi muito inf luenciada 
pelo pensamento do progressista e católico Henrique de Barros Gomes 

4 4 Para o deba te entre « N E M O » e Salazar , c f r . Manuel Braga da Cruz , op. cit., 
cap. IV, pp. 287 -300 . 



(ministro dos Estrangeiros entre 1886 e 1890) que, como se sabe, 
praticou o germanismo na polí t ica externa, produzindo uma ava-
liação muito negativa da aliança luso-bri tânica e que conduzir ia ao 
Ultimatum inglês de 11 de Janeiro de 1890 4 5 . Seduzido pelo célebre 
«Mapa-cor-de-rosa» de Barros Gomes, quer dizer, pela const rução 
portuguesa de um Brasil em Áfr ica , l igando terr i torialmente Angola a 
Moçambique 4 6 , perderia contudo as ilusões após o Ultimatum. Em 1894, 
era peremptório: 

«Hoje, em face dos tratados, a fundação de um Brasil africa-
no, estendido do Atlântico ao Índico, é um sonho impossível. 
Temos de parar fatalmente, por força de duas convenções iní-
quas e espoliadoras, apesar da justiça e da história, diante das 
águas do Cassai, das montanhas de Caomba e das cachoeiras de 
Catima (...)» 4 7 . 

Desfei to o «sonho» cor-de-rosa do Mapa, Quir ino será um dos 
teorizadores do «terceiro império lusitano» (é dele a designação) , 
cuja base f i rme assentaria em Angola e no Congo português. Veja-se 
a sua opinião: 

4 5 Com vista a uma le i tura s i tuada do Ultimatum inglês de 11 de Jane i ro de 
1890, c f r . a aná l i se suger ida ao longo do ensa io de Jorge Borges de M a c e d o , 
« P a r a um e s t u d o e s t r u t u r a l dos m o v i m e n t o s r e v o l u c i o n á r i o s p o r t u g u e s e s / 
Ensa io de fo rma l i zação concre ta» . Estudos Portugueses/Homenagem a António 
José Saraiva, L isboa , Min is té r io da Educação , 1990, pp. 193-213. 

4 6 Não se pense que es ta ideia de Barros G o m e s não t inha aud iênc ia noutras 
áreas pol í t i cas . Por exemplo , o republ icano Basí l io Teles expr imia em 1905 a 
seguinte opin ião: «O mapa cor de rosa! Esta expressão condensa uma f i loso f i a . 
Melhor do que longas nar ra t ivas e r e f l exões compl i cadas , ela pinta com vigor e 
f ide l idade o t emperamen to de um povo. Fundar um grande impér io na Áf r ica do 
Sul, como de f ron t e , na out ra oure la do At lân t ico , c i m e n t á m o s os a l i ce rces dum 
out ro , não m e n o s r ico e g rand ioso — que p ro jec to heróico e genia l ! Não era 
res tabe lecer a con t inu idade da nossa obra mess iân ica ao cabo de três sécu los de 
agonizar inglór io e angus t io so? Não era emergi r dum sonho de c h u m b o , apenas 
en t recotado , de onde em onde , por pesade los obscu ros e por b ruscos sobres-
sal tos, aco rdando magn i f i camen te , de f in i t i vamen te , para a vida e para a His tó-
ria, ta lvez para a h e g e m o n i a a exerce r no globo, em vias de t r ans fo rmar - se? ( . . . )» 
(Do Ultimatum ao 31 de Janeiro/Esboço de história política, Por to , Ed ição do Au-
tor, 1905, p. 10). 

4 7 Quir ino Ave l ino de Jesus , «Angola e C o n g o ou o te rce i ro impér io lus i tano» , 
Portugal em África, L i sboa , n.° 1, J ane i ro de 1894, p. 12. 



«(...) é principalmente para a nossa África ocidental, é sobretudo 
para esses nossos sertões continentais d'além Zaire, que devem 
agora confluir e objectivar-se as atenções, os cometimentos, os 
esforços, os heroísmos e os sacrifícios exigidos eloquentemente, 
como afirmação da nossa restante vitalidade, pelos mais eleva-
dos princípios e interesses da religião, da política, da adminis-
tração, da moral, do direito e da economia (...)» 4 8 -

Aconselhou a orientação af r icana para o f luxo emigratór io que 
então ia para o Brasil, tendo em vista a colonização interna de An-
gola e Moçambique, desenvolvida através do apostolado missioná-
rio, do aldeamento das «tribos selvagens», da fusão «sistemática de 
e lementos indígenas e metropoli tanos», da cr iação de companhias e 
empresas colonizadoras (mineiras, agrícolas e comerciais) controla-
das por Portugueses, da construção de uma ef icaz máquina polí t ico-
-administrat iva. Contudo, um problema de base enunciava: o rumo 
português para Áfr ica devia ser preparado, com a formação técnica 
adequada dos quadros dirigentes e médios, em escolas de ensino 
(públicas e part iculares) vocacionadas especi f icamente para essas 
realidades concretas, as quais, segundo ele, se podiam inspirar no 
«admirável» modelo de educação colonial inglesa 4 9 . 

Se Quir ino absorveu entre 1890 e 1893 a lguma anglofob ia 
decorrente do clima público subsequente ao Ultimatum, a partir de 
1894 valorizará a tradicional aliança com a Grã-Bretanha e, em 1901, 
já defendia abertamente o seu «revigoramento» e apresentava a se-
guinte ref lexão histórica: 

«A dinastia de Aviz, fraternizando com a Inglaterra, firmou a 
nossa independência. A de Bragança, apertando os mesmos laços, 
consolidou-a decerto para sempre; e assim escudados e fortale-
cidos conseguimos criar uma esplêndida sociedade civilizada no 

4 8 Idem, ibidem, p. 3. Para uma visão global da vida nac iona l , en t re 1890 e 
1926, c f r . Joaquim Ver í ss imo Serrão , História de Portugal, vols. X, XI e XII , Lisboa, 
Editor ial Verbo, s .d . ; uma s íntese h i s to r iográ f i ca r ecen te sobre a p rob lemát ica 
colonial por tuguesa em Áf r i ca , encon t ra - se em João Medina , «O terce i ro impér io 
po r tuguês /O impér io a f r i cano / /O sonho dum ' n o v o Brasil em Á f r i c a ' » , História 
de Portugal (d i r ig ida por João Medina) , vol. V, A l f r ag ide , Edic l ibe , s .d. [1993] , 
pp. 207-257 . 

4 ' Cf r . Qu i r i no Avel ino de Jesus , «Educação colonia l po r tuguesa» , Portugal 
em África, L isboa , n.° 84, D e z e m b r o de 1900, pp. 593-601 . 



Brasil (...). As suas vantagens foram maiores do que as nossas, 
mas nem por isso é pequena a de termos conservado um nome no 
mapa da Europa e estabelecido uma gloriosa descendência da 
nossa raça na América do Sul (...)», 

s i tuação que via possível também acontecer, a coberto da mesma 
Aliança, nos terri tórios por tugueses de Áf r ica 5 0 . 

Outro dos problemas do «mundo» polí t ico-colonial que interessa 
sinalizar, no âmbito destas notas, prende-se com a perspect iva polí-
t ico-adminis t ra t iva defendida por Quir ino para esses terr i tór ios. 
Fazendo parte, por via da posição adquir ida na Caixa Geral de 
Depósitos, da burocracia do Terreiro do Paço, não é de admirar que 
penda para uma posição central ista, onde as opções a tomar es tavam 
sempre condicionadas pela si tuação f inanceira do Estado e pelos 
recursos em quadros adminis t ra t ivos . No entanto, não se af igura 
correcto def inir um único tempo polít ico para as suas posições , 
explanadas entre 1894 e 1932. Se ele é co-autor do Acto Colonial de 
1930, que consagrou jur id icamente a perspect iva polí t ica central ista 
no debate colonial (cuja expressão paradigmática é o conceito de 
«Império Colonial Português») , também é verdade que advogou, por 
diversas vezes, a inevitável descentral ização de funções adminis t ra-
tivas nas colónias portuguesas de Moçambique e Angola 5 I . 

O concei to que melhor se ajusta para estas suas posições, e que 
várias vezes util iza, é o de «autonomia relat iva», usado também a 
propósi to da Madeira e dos Açores. Part indo de uma ref lexão de ba-
se sobre o Estado, condicionava o a largamento autonómico de Angola 
e Moçambique à prioridade dada ao equi l íbr io das f inanças públicas , 
à qual idade dos quadros da adminis t ração colonial , ao número de 
emigrantes continentais , ao valor do fomento económico, ao grau de 
civi l ização dos povos autóctones, sem que se deixasse de acautelar as 

5 0 Idem, «A a l iança e a pol í t ica de Por tuga l» , ibidem, n.° 85, Jane i ro de 1901, 
p. 10. 

5 1 C f r . , por exemplo , Qui r ino Ave l i no de Je sus , « D i s c u r s o pa r l amenta r acerca 
de Inhambane e L o u r e n ç o Marques» , Portugal em África, L i sboa , n.° 26, Feve re i ro 
de 1896, pp. 49 -63 (o d iscurso fo i p ro fe r ido na sessão de 23 de Jane i ro de 1896); 
Qui r ino de Jesus , «O novo reg ime da Á f r i c a Por tuguesa» , O Economista Português, 
Lisboa , 2 . ' sér ie , 11." ano, n.° 83, 31 de M a i o de 1919, pp. 1033-1034; Qu i r i no de 
Jesus e Ezequie l de C a m p o s , A Crise Portuguesa/Subsídios para a política de 
reorganização nacional, Por to , [Empresa Indust r ia l G r á f i c a do Por to , Lda . ] , 1923, 
pp. 27-28. 



posições nacionais do Ministér io da Marinha e Ultramar e depois, 
na I República e no «Estado Novo», do Minis tér io das Colónias . 
Estava próximo das posições central is tas do seu amigo polít ico An-
tónio Teixeira de Sousa (apesar de ter enunciados mais autonomistas) 
e afas tado das posições aber tamente descentra l is tas de Eduardo 
Costa, António Enes, Mouzinho de Albuquerque, Aires de Orneias, 
Henrique de Paiva Couceiro, Al f redo Freire de Andrade ou José de 
Macedo 5 2 . 

Quir ino foi um estudioso das colónias portuguesas e divulgador 
de um pensamento prático para um novo «empório lusi tano», o qual 
inf luenciou ampla área da elite portuguesa. No fundamenta l , recu-
sava admitir que o «terceiro império lusitano» tomasse na essência a 
forma de «colónias de funcionár ios». Porém, ao anal isarmos o per-
curso português em Áfr ica bem se pode af i rmar que não se criou o 
pretendido império económico, mas sim uma dominação mili tar e ad-
ministrativa, onde, por essa razão, se evidenciou um imaginár io 
nacionalista de heroísmo, com dois símbolos fortes de heróis-militares: 
Mouzinho de Albuquerque, o herói sobre os Vátuas (Moçambique) e 
João de Almeida, o herói sobre os Dembos (Angola) . Ambos ha-
viam de ser protagonistas de tentações autori tárias sobre o Poder, 
const i tuindo-se até, em torno do primeiro, um grupo de pressão in-
formal que ficou conhecido pelo nome de «Endirei tas». 

2.3. Posições polít icas 

No espaço temporal sondado por estas notas, Quirino si tuou-se 
sempre na defesa de um «fundamento cristão» para o Estado e na 
salvaguarda do «princípio da hierarquia» dentro da Igreja catól ica, o 
mesmo é dizer que era receptivo ao princípio de separação entre os 
poderes temporal e espiri tual . 

Inicialmente adepto de um funcional modelo rotat ivo de gover-
nação pública (bloco conservador e bloco progressista) , quer no 

5 2 C f r . , por exemplo , Eduardo da Cos ta , Estudo sobre a administração civil 
das nossas possessões africanas, L i sboa , Imprensa Nac iona l , 1903 (memór ia 
apresen tada ao C o n g r e s s o Colonia l Nacional de 1901); Antón io Enes , Moçambique/ 
Relatório apresentado ao Governo, 3 . ' ed. , L isboa , Agênc ia Geral do Ul t ramar , 1946 
(1.* ed ição: 1893); José de Macedo , Autonomia de Angola/Estudo de administração 
colonial, 2." ed. , L isboa , Cen t ro de Soc ioeconomia / Ins t i t u to de Inves t igação Cien t í -
f i ca e Trop ica l , 1988 (1.* ed ição: 1910). 



const i tucional ismo monárquico quer no const i tucional ismo repu-
blicano, denunciando assim a adesão à ideia do Estado como socie-
dade (teoria contratualista) , evoluiu, com a degenerescência part idá-
ria, primeiro para o apoio a soluções transitórias de governação sem 
o Par lamento a funcionar (ditadura de Hintze Ribeiro - João Franco, 
nos meses de Dezembro de 1893 a Outubro de 1894 e de Novembro 
de 1894 a Janeiro de 1896), depois até se entusiasmou com soluções 
contraparlamentar is tas (ditadura de Sidónio Pais, de Dezembro de 
1917 a Dezembro de 1918) e contribuiu para a modelação teórico-
-prática da ditadura do «Estado Novo», que foi um exemplo de Es-
tado como comunidade, ou seja, uma apl icação da teoria inst i-
tucionalista na variante que limita muito a l iberdade política 5 3 . 

Não recusou a ideia pres idencia l i s ta de governo, embora a 
entendesse exequível somente na fórmula americana (América do 
Norte, Brasil ou Argent ina) : Presidente e Parlamento elei tos pela 
Nação; Governo l ivremente formado pelo Presidente; dois Part idos 
rotat ivos no centro polít ico 5 4 . 

A partir de 1917 definiu, no problema polí t ico, uma atitude que 
o orientará até 1932, e que se pode apresentar como a imprescindível 
convergência de dois caminhos paralelos mas harmónicos: primeiro, 
estabelecer, dentro da I República, uma polí t ica nacional debat ida, 
onde cooperassem monárquicos e republicanos, religiosos e agnósti-
cos, patrões e t rabalhadores; segundo, impor uma «governação anor-
mal, renovadora e vigorosa», para superar a crise nacional e continuar 
a construir o que apelidaria de «sociedade conservadora, moderada e 
rel igiosa». 

Logo a seguir ao assassinato de Sidónio, defenderia uma «linha 
média cen t r a l» en t r e os e x t r e m o s po l í t i cos ( d e m o c r a t i s m o e 
monarquismo), por onde 

5 3 Para pe rcebe r a sua função po l í t i co- ideo lóg ica no e s t abe l ec imen to do 
«Es tado Novo» , c f r . Qui r ino Ave l ino de Jesus , Nacionalismo Português, Porto , 
[Empresa Indus t r ia l Grá f i ca do Porto, Lda. ] , 1932; Cartas e Relatórios de Quirino 
de Jesus a Oliveira Salazar, cit.; J o ã o Medina , «Deus , Pát r ia , Famí l ia : ideologia e 
menta l idade do Sa laza r i smo» , História de Portugal (d i r ig ida po r J o ã o Medina) , vol. 
XII , A l f r a g i d e , Ed ic lube , s .d. [1993] , pp. 50-55 [«O re l a tó r io p re l imina r da 
Cons t i tu ição de 1933 e o papel i deo lóg ico de Qu i r i no Ave l ino de Jesus»] . 

5 4 Qui r ino de Jesus , «A Repúbl ica Nova» e «As Cons t i tu ições Pres idenc ia i s 
Amer icanas» , O Economista Português, L isboa , 2 . ' sér ie , 10." ano, n.° 19. 17 de 
Fevere i ro de 1918, pp. 265-267 . 



«o sidonismo, embora sujeito a oscilações do período orgânico, 
pretendia chegar a um estado de equilíbrio político em todo o 
país. É claro que isso não se pode conseguir sem continuarem os 
esforços para a formação de um grande e forte partido conservador 
dentro da República (...)» 5 S . 

Se essa era a solução de sistema polít ico preconizada para aca-
bar com o «regime dos pronunciamentos mil i tares», não excluiria 
a viabil idade de uma transitória solução militar para repor a crise 
da autoridade do Estado. Nos f inais de Dezembro de 1918, divul-
gou, a este respeito, um pensamento, que o acompanhará também na 
intervenção política: 

«O exército, com a sua disciplina e a sua honra, que sobrenadam 
a tantas revoluções e desordens parciais, é a última base da 
resistência nacional. Quando fosse impossível a ordem pública 
sem uma ditadura militar, a ela se teria de recorrer para salva-
ção da pátria. Seria uma solução transitória indispensável para 
chegar ao estabelecimento de um poder civil seguro (...)» 5 6 . 

Basílio Teles, por exemplo, exporia no ano seguinte idêntica opinião, 
num artigo publ icado no diário do Partido Republ icano Conser-
vador 5 7 . Este é, aliás, um ponto de vista que ganhou grande audiência 
junto da elite política da época, onde se deve inserir a ressonante 
conferência «O Exército e a Polít ica», profer ida por Francisco da 
Cunha Leal, a 17 de Dezembro de 1923 na Sociedade de Geograf ia de 
Lisboa, dentro da mesma ideia de Quirino e de Basíl io Teles 5 S . 

A Revolução de 28 de Maio de 1926 foi o ponto de chegada 
dessa ag i tação mul t i fo rme por uma governação excepcional — 
sustentada pela Força Armada —, mas os projectos polít icos que 
para aí convergiram, haviam de se confrontar na evolução da Dita-
dura Militar imposta. Quirino, discretamente, esteve também envol-
vido, surgindo nos bast idores, com grande impacto, a partir de 1930, 

5 5 Quir ino de Jesus , «Rea l idades da s i tuação» , O Economista Português, 
Lisboa , 2.' sér ie , 10." ano, n.° 61, 28 de Dezembro de 1918, p. 770. 

5 6 Qui r ino de Jesus , «Rea l idades da s i tuação» , cit., p. 771 . 
5 7 Bas í l io Te les , «O Exérc i to e a Pol í t ica» , O Jornal, L isboa , ano I, n.° 9 , 9 de 

Agos to de 1919, p. 1. 
5 8 Cf r . esta confe rênc ia em Cunha Leal , Eu, os Políticos e a Nação, L isboa , 

Soc iedade Editora Artur Brandão & C \ s .d. [1926] , pp. 172-194. 



como conselheiro económico-f inancei ro , colonial e polí t ico de Oli-
veira Salazar. 

III. C O N S I D E R A Ç Ã O FINAL 

Através destes f ragmentos de identidade e aspectos do pensa-
mento de Quir ino Avel ino de Jesus, procurou-se revelar e entender 
faces da sua vivência públ ica . Es tamos conscientes da fa l ta de 
aprofundamento de alguns aspectos tratados e do esclarecimento de 
ou t ros , t a re fa que con t i nuamos a levar a cabo . Só depo i s de 
(re)construída grande parte da sua teia de relações e da compreensão 
dos vários ri tmos do seu pensamento — desde já se adverte para o 
importante papel desempenhado no per íodo de 1926 a 1932 —, se 
pode então enveredar pela formal ização concreta do universo mental 
e polít ico deste funchalense que, no ocaso da Monarquia Const i tu-
cional , na segunda metade da I República e entre a Ditadura Mili tar 
e o «Estado Novo», ao lado do publ ic ismo insistente, colaborou com 
vários ministros na elaboração de diplomas que t iveram aplicação 
real; entre esses ministros, refira-se Jacinto Cândido da Silva, Hen-
rique de Barros Gomes, António Teixeira de Sousa, Al f redo Rodri-
gues Gaspar, Álvaro de Castro, Manuel Gregór io Pestana Júnior e 
António de Oliveira Salazar. 




